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"Dispõe sobre medidas de proteção às 
servidoras gestantes e servidores acima 
de 60 (sessenta) anos de idade da 
Câmara Municipal de Buritis" 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BURITIS, ESTADO DE 

RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhes conferem o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Vereadores e a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o Estado de Calamidade Pública declarado no Estado 

de Rondônia pelo Decreto n. 24.887, de 20 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a classificação de "Pandemia", pela Organização 

Mundial de Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, dado o grau de avanço dos casos 

de contaminação pelo novo coronavírus em diversos países do mundo, inclusive no 

Brasil; 

CONSIDERANDO o Estado de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Nacional - ESPIN, declarado em 3 de fevereiro de 2020, por meio da 

edição da Portaria n 9  188 do Ministério da Saúde, nos termos do Decreto n 7.616, de 

17 de novembro de 2011; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n 9  13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, responsável pelo 

surto de 2019; 

CONSIDERANDO que pesquisas recentes apontam os sintomas de Covid-

19 durante a gravidez podem durar muito tempo e têm um impacto significativo na 

vida e na saúde neste grupo de risco; 

CONSIDERANDO que, ao equiparar o risco desencadeado pela Covid-19 

às hipóteses de exposição a agentes insalutíferos, em razão do risco acentuado, e em 

face do princípio da precaução, é recomendável afastar as gestantes dos locais de 

trabalho que representem risco de contaminação, com preservação da remuneração; 
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CONSIDERANDO os termos da Nota Técnica 16/2020 do Grupo de 

Trabalho GT Covid-19, instituído pela Portaria 470/20, do Ministério Público do 

Trabalho, por meio do Procurador-Geral do Trabalho, que dispõe sobre a proteção à 

saúde de grupos de risco, dentre as quais, as gestantes, em qualquer idade gestacional 

e puérperas até duas semanas após o parto (incluindo as que tiveram aborto ou perda 

fetal); 

CONSIDERANDO que a omissão no afastamento de gestantes durante o 

período de epidemia de Covid-19, independentemente da idade gestacional, pode 

atrair a responsabilidade civil (art. 186 do CC), administrativa e criminal (art. 132 do 

CP), dos agentes públicos responsáveis pela conduta omissiva; 

RESOLVE: 

Art. 12 As servidoras gestantes e os (as) servidores (as) acima de 60 

(sessenta) anos de idade ficam autorizadas (os) a realizarem as suas atividades laborais 

de modo remoto (home office) assegurada sua remuneração. 

Art. 2P As (os) servidoras (es) supra citados no artigo 1 9  poderão ser 

convocados a comparecerem no local de trabalho, desde que, em horários com 

reduzido número de servidores. 

Art. 39  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

retroagindo seus efeitos a partir do dia 15 de março de 2021. 

Gabinete da Presidência, aos três 

dias do mês de maio do ano de dois 

mil e vinte e um. 

Acirn ae rrpieiaa uma 
Presidente da Cinara Municipal de Buritis 


